Apropriacao indébita - Despachante - Atraso
na transferéncia de veiculo - Auséncia de dolo -
Obrigagao contratual - Demora no cumprimento -
Atipicidade da conduta - Delito nao
configurado - Absolvicéo

Ementa: Apelacéo criminal. Apropriacéo indébita privile-
giada. Despachante. Atraso na transferéncia de veiculo.
Atipicidade da conduta. Absolvigdo.
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- O delito previsto no art. 168 do Cédigo Penal exige a
indubitdvel demonstracdo do animus rem sibi habendi,
de forma que o simples atraso no cumprimento de uma
obrigac@o contratual ndo configura apropriacéo indébi-
ta, méxime quando a mora ocorre por fatos alheios &
vontade do agente.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0701.02.014658-8/001 -
Comarca de Uberaba - Apelante: Carlos Anténio Pedro
- Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas Gerais
- Relator: DES. RENATO MARTINS JACOB

Acérdédo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cé&mara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2009. - Renato
Martins Jacob - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. RENATO MARTINS JACOB - Carlos Anténio
Pedro interpds recurso de apelagéo em face da respeitd-
vel sentenca de f. 81/88, que julgou procedentes os pe-
didos constantes da acdo penal publica proposta pelo
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais, conde-
nando o recorrente nas sangdes do art. 168, § 1°, inciso
lll, do Cédigo Penal, fixando a pena em 1 (um) ano e 4
(quatro) meses de reclusdo, em regime aberto, e 15
(quinze) dias-multa, na minima fracdo legal.

Verificando o cumprimento dos requisitos do art.
44 do Cédigo Penal, o d. Juizo a quo substituiu a pena
privativa de liberdade por prestacéo de servicos & co-
munidade e prestacdo pecuniéria no valor de 0,1 (zero)
salério minimo.

Nas razées recursais de f. 99/110, a operosa
Defensoria Publica do Estado de Minas Gerais pugna
pela absolvicdo por atipicidade da conduta, sustentando
que os fatos narrados na exordial configuram simples
inadimplemento contratual, ndo consubstanciando qual-
quer ilicito penal.

Afirma ndo haver prova da materialidade do delito,
insistindo que tudo ndo passa de um “ato de perse-
guicdo”, tendo a vitima se irritado com a demora no
cumprimento da obrigacé@o contratual cujo pagamento
i@ havia se efetivado.

Aduz, ainda, ndo haver provas do elemento subjeti-
vo caracterizador do tipo previsto no art. 168 do Cédigo
Penal, sendo certo que néo foi comprovado que o acusa-
do agiu dolosamente, sobretudo porque o atraso na re-
gularizagéo da documentagéo do veiculo teria ocorrido
por circunstancias alheias & vontade do denunciado.



Noutro giro, afirma que a lesdo suportada pela viti-
ma foi insignificante, devendo o acusado ser absolvido
pela auséncia de fipicidade material e, finalmente, que a
pena teria sido exagerada & hipétese.

Pugna, ao final, pela absolvicdo do acusado por
atipicidade, por auséncia de prova da materialidade ou
do dolo, ou por incidéncia do principio da insignifican-
cia, ou, alternativamente, a reducdo da pena-base para
o minimo legal, bem como a concessdo dos beneficios
da justica gratuita, com isencdo das custas processuais.

Em sede de contrarrazées (f. 112/116), o ilustre
Promotor de Justica rebateu os argumentos recursais e
pugnou pela confirmacéo da sentenca.

A douta Procuradoria-Geral de Justica manifestou-
se as f. 121/128, opinando pelo desprovimento do apelo.

Nenhuma preliminar foi arguida. A denincia foi
recebida em 04.08.03, tendo a sentenca condenatéria
sido publicada em 23.11.06.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

O apelante foi denunciado por infracéo ao art.
168, § 1°, inciso lll, do Cédigo Penal, porque, no dia
18.03.02, nas dependéncias do estabelecimento
“Despachante Quirino”, valendo-se da posicdo de
despachante credenciado pelo Detran/MG, apropriou-se
de R$ 203,00 (duzentos e trés reais) destinados ao paga-
mento de multa e transferéncia do veiculo Ford F-1000
pertencente & vitima Venerando Vitéria Junior.

Assiste raz&o ao recorrente, rogata venia.

Analisando as alegacdes recursais & luz dos ele-
mentos probatérios coligidos aos autos, verifico ndo
estar caracterizado o dolo especifico indispensével para
a configuracéo do delito de apropriacéo indébita.

O tipo previsto no art. 168 do Cédigo Penal exige
que o agente se comporte de maneira tal que ndo haja
dovidas sobre sua intencéo de assenhorar-se de coisa
alheia mével, ou seja, de tomar definitivamente para si
algo que néo lhe pertence - animus rem sibi habendi.

Sobre o tema, JUlio Fabbrini Mirabete, com muita
propriedade, jé& lecionava que:

A vontade de apropriar-se de coisa alheia mével (animus rem
sibi habendi) é o dolo do crime. Exige-se o elemento subje-
tivo do tipo, ou seja, a vontade de ter, como proprietdrio, a
coisa para si ou para outrem, com a vontade de néo restitui-
la. Estd presente o elemento subjetivo do tipo, quando o
agente pratica ato incompativel com a possibilidade de ulte-
rior restituicdo da coisa ou seu emprego ao fim determinado
(Cédigo Penal interpretado. Atlas, 1999, p. 1.070).

Na hipétese em apreco, a simples demora do de-
nunciado no cumprimento de uma obrigacéo contratual,
definitivamente, ndo configura o crime de apropriacéo
indébita, porque tal conduta ndo é capaz de demonstrar,
per se, a intencdo do réu de se apropriar de coisa alheia.

Ao revés, o que se verifica dos autos é que, assim
que a documentacdo foi entregue ao acusado, este bus-

cou providenciar o pagamento das taxas e iniciou o pro-
cedimento para regularizacéo do veiculo, demonstrando
que ndo tinha a minima intencdo de permanecer ilicita-
mente com a referida quantia.

Nesse ponto, abro parénteses para ressaltar que,
se bem examinado o caso, verifica-se que parte da quan-
tia recebida pelo acusado nem sequer tinha a obrigacéo
de ser devolvida ou repassada para o Detran/MG, j& que
se tratava dos honordrios cobrados pelo despachante
para realizacdo de tal servico, ou seja, era dinheiro que
efetivamente pertencia ao réu.

Ora, como bem examinado pela combativa defe-
sa, a contratacéo dos servicos se deu em 18.03.02, data
em que foi realizada a vistoria no veiculo (f. 29), opor-
tunidade na qual o acusado também recebeu a quantia
de R$120,00 (cento e vinte reais) como “adiantamento
para execucdo dos servicos necessdarios & regularizacéo
da documentacdo do vefculo” (f. 11). Ocorre que o reci-
bo do veiculo apresentou rasuras, razéo pela qual houve
atraso no procedimento de regularizacdo.

Esse fato, aliés, foi esclarecido pela prépria vitima:

[...] pagou pelos servicos a quantia de R$ 120,00 (cento e
vinte reais), sendo que ainda que, em virtude de rasura no
recibo, foi a ele paga pela vendedora Maria Eugénia Franco
Bataglia a quantia de R$ 83,00 (oitenta e trés reais); que o
referido profissional vem protelando a entrega do mesmo,
deixando o declarante no prejuizo (f. 12/13).

O reconhecimento da firma da vendedora do
veiculo somente se deu em 20.03.02 (f. 30-v.).

A taxa de transferéncia foi paga em 25.03.02 (f.
34), o licenciamento e o seguro DPVAT foram quitados
respectivamente em 25.03.02 e 28.03.02 (f. 27).

Poucos dias depois, em 17.04.02, o acusado iniciou
o procedimento para transferéncia do automével, confor-
me protocolo n® 002072 (f. 32), o qual néo foi concluido
em virtude de pendéncia de multas do veiculo (f. 29-v.).

A vitima procurou a autoridade policial em
17.05.03, alegando que até aquela data o servico ndo
havia sido prestado, sendo certo que em 24.05.02 a
transferéncia foi efetivada, conforme se apura da CRLV
de f. 38.

Em momento algum, portanto, o recorrido esqui-
vou-se das responsabilidades assumidas, procurando,
sempre, dar continvidade & transferéncia do veiculo,
demonstrando que, ao contrério do que entendeu a viti-
ma, ndo tinha intencéo de apropriar-se da quantia rece-
bida para realizacdo dos atos de transferéncia.

Néo se nega que o acusado foi multado em
24.05.02, por ter deixado de efetivar o registro da trans-
feréncia no exiguo prazo de 30 (trinta) dias, conforme se
apura a f.37, 0 que, cerfamente, causou transtornos e
aborrecimentos. Contudo, a afericdo da qualidade e efi-
ciéncia do servico prestado pelo réu (ou os prejuizos
advindos de sua mora) ultrapassa os estreitos limites da
agdo criminal.
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Repita-se, sob risco de redundéncia, ndo houve
“apropriacdo” de dinheiro, mas, simples “protelacdo” do
servico, o que ndo configura a elementar do tipo descrito
no art. 168 do Cédigo Penal, porquanto ndo configura-
da a intencdo de apoderamento definitivo de coisa
alheia (animus rem sibi habendi), mas mero inadimple-
mento contratual.

No mesmo sentido:

A apropriagéo indébita sé se configura quando devidamente
comprovado que a intencdo do agente era apoderar-se da
res, tornando-se seu dono. Assim, a simples inexecucédo de
servico contratado néo tipifica o ilicito capitulado na dendn-
cia (TJSC - AC - Rel. Wladimir D “Ivanenko - JC 70/398).

A simples demora da restituicdo ndo chega a configurar o
dolo do delito de apropriagéo indébita, pois este se depre-
ende do animus rem sibi habendi (TJSP - AC - Rel. Djalma
Lofrano - RT 510/349).

O dolo especifico deve ficar iniludivelmente patenteado, vez
que a mora ou simples descaso em devolver ndo configura,
por si s6, o crime (TACRIM-SP - AC - Rel. Silva Pinto -
JUTACRIM 93/68).

Mercé de tais consideracées, dou provimento ao
recurso, absolvendo o réu Carlos Anténio Pedro das im-
putacdes contidas na exordial, forte no art. 386, inciso
lll, do Cédigo de Processo Penal.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HERCULANO RODRIGUES e JOSE ANTONI-
NO BAIA BORGES.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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